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RECORTE DA VIOLÊNCIA CONTRA A CRIANÇA  
 

A violência praticada nos primeiros anos do desenvolvimento humano não é um 
fenômeno restrito à contemporaneidade. Muitos são os registros históricos que 
evidenciam a existência de práticas violadoras relatadas sob diferentes configurações, 
desde eventos mitológicos a apontamentos referenciais de cunhos religioso e cultural, 
produzidos desde as épocas mais distantes das sociedades.  

Crianças foram coisificadas na Antiguidade; descartadas em razão de sua má 
formação; pela incapacidade de sustento dos pais, ou, ainda, para evitar alterações nas 
disposições testamentárias já estabelecidas (VEYNE, 1989). Entretanto, no mundo romano, 
a doutrina cristã reconheceu o direito à vida, condenando com veemência qualquer 
atentado, inclusive, em relação aos infantes.  

No Medievo, crianças eram tratadas como adultos pequenos, à mercê do 
comportamento social profundamente fechado e hierarquizado, orientado a partir dos 
padrões impregnados da religiosidade dogmática que dominou a Europa no período. Não 
raro, ao alcançar uma autonomia mínima, os indivíduos eram apartados do núcleo familiar 
e entregues a um Mestre ou a um Senhor que os conduzira ao aprendizado do ofício ou à 
condição servil, determinante da relação de subserviência absoluta das crianças aos 
interesses dos adultos (ARIÈS, 2006).  

Com o advento dos Tempos Modernos e as transformações estruturais promovidas 
nas sociedades europeias, em decorrência do mercantilismo e, posteriormente do 
capitalismo e suas consequências, crianças passaram a ocupar um papel no universo 
familiar, notadamente, como um elemento de perpetuação da linhagem e da manutenção 
do patrimônio acumulado através de gerações de famílias.  

Somente a partir do século XVII as transformações inerentes ao pensar racional 
incumbiu a família de algumas responsabilidades e, entre elas a de educar as crianças, 
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promovendo a formação espiritual e a moral, protegendo-as dos perigos da alma e do 
corpo. Como dito por Ariès (2009, p. 306),  

[...] a criança era considerada um rebento do tronco comunitário, uma parte do grande corpo 
coletivo que, pelo engaste das gerações, transcendia o tempo [...] sendo a sua aprendizagem uma forma 
de fortalecer o corpo, aguçar os sentidos, habilitar o indivíduo a supera os revezes da sorte e 
principalmente a transmitir também vida, a fim de assegurar a continuidade da família.  
 
Igualmente, coube à escola fortalecer a educação doméstica, mantendo, 

entretanto, as crianças sob forte vigilância e severa disciplina. Enquanto instituição, a 
escola foi alçada, na segunda metade do século XVIII, à condição de poderoso instrumento 
de dominação da sociedade, usando, para tanto, um conjunto de mecanismos de violação 
física, emocional e mental dos seus alunos.  

Em detrimento do novo contexto sócio familiar e do papel desempenhado pela 
escola, a violência contra a criança permaneceu contando com a aquiescência institucional 
da família, do Estado e da Igreja Católica, inclusive, sob as mais diversas e diferenciadas 
justificativas.  

Distante das primeiras discussões sobre seguridade de direitos fundamentais, 
deflagradas por organismos internacionais, entre os anos de 1850 e 1950, quando 
temáticas como escravidão, exploração do proletariado e direitos civis foram objetos de 
manifestações em muitos países, por vezes com consequências revolucionárias, a violência 
contra crianças foi mantida em recônditos espaços. Somente na segunda metade do 
século XX, quando a Organização das Nações Unidas (ONU) proclamou a Declaração dos 
Direitos da Criança, em 1959, ampliada pela Resolução 44/25, promulgada em 1989 pela 
Assembleia Geral, são disseminados os preceitos definidos na Convenção, introduzindo a 
violência contra crianças no campo das inquietações da sociedade e de suas instituições, 
notadamente no que tange aos aspectos legais.  

 
Para efeito da Convenção sobre os Direitos da Criança, considera-se criança todo ser humano com menos 

de 18 anos de idade, salvo quando, em conformidade com a lei aplicável à criança, a maioridade seja alcançada 
antes. No Brasil, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), define como criança o indivíduo de até 12 anos 
incompletos.  
 

O Brasil acompanhou o movimento internacional e as mudanças sociais 
características do período, adotando uma postura truculenta e fiscalizadora sobre as 
famílias vulneráveis social e economicamente, norteada pela doutrina da situação 
irregular, que perduraria por seis décadas enquanto vigência, embora, na realidade, ainda 
povoe a memória do senso comum da sociedade brasileira quando se trata das “outras” 
crianças e adolescentes, e não das nossas.  

A redemocratização do País mostrou-se transformadora, ao menos na perspectiva 
documental. A partir de então, passou a ser elaborado um conjunto de marcos normativos 
para combater e responsabilizar os violadores, cujas ações decorrentes, ainda que 
timidamente nos primeiros momentos, foram delineando os mecanismos de 
enfrentamento e combate da cultura de violação, mesmo que naturalizada em muitas 
ocasiões.  
 
A VIOLÊNCIA SEXUAL  
 

Tão contraditória quanto plural, a violência sexual praticada contra crianças e 
adolescentes é, reconhecidamente, um dos mais devastadores feitios de violação dos 
direitos fundamentais, manifestada em todas as sociedades e, não raro, aceita como 
possível de ser justificada e entendida.  
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Trata-se de um dos gêneros de violência compreendido a partir de suas 
especificidades em duas modalidades: o abuso e a exploração. Nessa última peculiar 
tipificação, a agressão é verificada em situações de prostituição, pornografia, tráfico para 
fins sexuais e exploração sexual em ambientes turísticos, uma intricada configuração, 
constituída por múltiplos fatores e diferenciados cenários, na qual é possível identificar 
outras ações delituosas como o aliciamento de crianças e adolescentes para o uso e o 
tráfico de drogas.  

No que diz respeito à prostituição, há inadequação do uso do termo, considerando 
que crianças e adolescentes não enveredam por essa prática por vontade e escolha. Não 
raro, são conduzidos a esse deplorável formato de troca, com características comerciais ou 
não. É a partir de uma relação formal de dominação e violência que se estabelece 
anteriormente entre a vítima e o violador que a exploração acontece.  

Por outro lado, notadamente os adolescentes, podem ser explorados 
informalmente, ou seja, quando atuam por iniciativa individual, por razões que não se 
definem meramente por seu caráter comercial, mas igualmente desprovida da 
eventualidade que caracteriza a exploração formal (Davidson; Taylor, 1996).  

Nesse caso, a exploração sexual não se limita apenas à troca de favores por uma 
recompensa pecuniária ou de gêneros diversos. Em muitas situações, a receita arrecadada, 
geralmente, garante a sobrevivência individual e/ou familiar, ou é parte ainda de um 
projeto de ascensão social.  

Entendida como um dos acessos para a exploração sexual, a pornografia atende a 
um vasto mercado consumidor constituído por abusadores e pedófilos, usuários 
contumazes dos recursos dessa modalidade de exploração sexual.  

O tráfico de crianças e adolescentes para fins sexuais, por sua vez, insere-se na 
ação delituosa do tráfico de seres humanos, considerada pela ONU, como um dos crimes 
mais rentáveis do mundo e que envolve a violação de direitos fundamentais como a 
liberdade, as convivências familiar e comunitária, e o direito de ir e vir, entre outros.  
Objeto de estudos e das inquietações de organismos, instituições e operadores dos 
Direitos Humanos, a exploração sexual converte-se ainda, em uma das formas mais 
degradantes de trabalho infantil (Convenção 182 da Organização Internacional do Trabalho – OIT).  

De forma peculiar, a exploração sexual define-se por especificidades de um 
conjunto que envolve diferentes ambientes e motivações, como a que acontece no 
universo da atividade de natureza turística, quando a violação é camuflada sob a licitude 
de uma empresa produtiva e com múltiplos segmentos, responsável pela geração de 
riqueza.  

Com referências históricas, a prostituição em áreas restritas adquiriu novos 
contornos na década de 1960 do século passado, atingindo espaços cujas vulnerabilidades 
econômica e social fortaleceram o comércio do sexo, a exemplo de determinadas áreas de 
países do sudeste asiático.  

Segundo o Unicef5, nos países da América Latina e Caribe, são explorados 
sexualmente, por hora, 228 indivíduos com idade inferior a 18 anos, um reflexo da 
realidade marcada pelas desigualdades socioeconômica, racial, de gênero e étnica, 
agravadas pela negligência e retroalimentação das muitas violências com que convivem as 
populações latino-americanas e caribenhas. (Fundo das Nações Unidas para a Infância (em inglês: 
United Nations Children's Fund). Disponível em: www.unicef.org/brazil/pt/media_13759.html. Acesso 
em: 2 jun. 2018) 

 
.  
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O FAZER DO “TURISMO SEXUAL” NO BRASIL  
 

No Brasil, essa abjeta modalidade de violação revela-se ao longo da própria 
evolução social e histórica da sociedade, cujos registros envolvem os colonizadores e 
aqueles que, independentemente do fator vontade, foram trazidos das muitas nações 
africanas para o trabalho forçado no território americano, ainda na etapa colonial, 
notadamente.  

Desde os primeiros momentos da descoberta lusitana, ficou evidenciado o 
deslumbramento dos colonizadores em relação às terras e seus tipos humanos.  
A feição deles6 é parda, algo avermelhada, de bons rostos e bons narizes. Em geral são bem 
feitos. Andam nus, sem cobertura alguma. Não fazem o menor caso de cobrir ou mostrar suas 
vergonhas, e nisso são tão inocentes como quando mostram o rosto (Carta do Achamento do 
Brasil de Pero Vaz de Caminha apud OLIVIERI; VILLA, 1999, p.25).  

De fato, essa é a primeira descrição dos nativos encontrados no entorno das praias 
atlânticas, registrada na carta de Pero Vaz de Caminha, impregnada de valores europeus e 
reveladora da imagem projetada sobre as terras descobertas e seus nativos, para o 
encantamento metropolitano.  

O tráfico de meninas para exploração sexual, transformado em realidade nos 
primeiros tempos, atraía para as terras em regime de colonização, dois elementos de 
significativa análise. O primeiro, revelador da declarada submissão do gênero feminino; e, 
o segundo, relacionado ao ganho financeiro dos que controlavam o “negócio”, visto que 
muitas mulheres, ainda meninas, eram objeto da exploração sexual por seus 
“proprietários”.  

Das viagens dos tempos coloniais e imperiais à chegada dos primeiros turistas no 
Brasil, fascinados pelas belezas naturais disseminadas na Europa ou ainda na condição de 
pesquisadores e estudiosos das nossas riquezas, vertemos para o início do século XX, 
quando os primeiros grandes hotéis foram construídos em cidades como Petrópolis/RJ, 
São Paulo/SP e Rio de Janeiro/RJ. Era comum que possuíssem, além da qualidade de 
hospedagem, opções de entretenimento, dentre as se inseriam jogos e espetáculos 
suntuosos, quase sempre, desvelando a beleza da mulher brasileira.  

Nas últimas cinco décadas do século passado, mesmo estando o Brasil na condição 
de signatário dos mais importantes compromissos internacionais de seguridade de 
direitos, inclusive de crianças e adolescentes, esse fenômeno social ganhou força, 
evidenciando os tipos humanos brasileiros como produtos.  

O contexto e a caracterização da exploração sexual são impregnados de um 
descompasso das relações, que reforça padrões de desigualdades incontestáveis entre 
violadores e violados, evidenciadas na natureza do objeto. Há uma definitiva presença do 
gênero feminino, vulnerável social e economicamente, em contraposição ao gênero 
masculino poderoso e dotado das condições de saciar o desejo.  

Estudos realizados por Carneiro (2002, p.177), com o objetivo de identificar o perfil 
das vítimas de exploração sexual, apontam que:  

as mulheres envolvidas com o turismo sexual ou tráfico de mulheres são invariavelmente 
muito pobres e em geral foram vítimas de abuso sexual. Acham-se submetidas a 
condições de opressão e marginalização tão intensas que, mesmo conhecendo ou 
intuindo os riscos presentes nos envolvimentos com esses estrangeiros, agem como se o 
que elas possam sofrer não seja pior do que as experiências que já conhecem. 

Tratada de forma comercial, meninas e mulheres passam a integrar o “cardápio” 
de ofertas que alicia para o segmento do turismo uma “clientela” considerável, sem 
observar a flagrante violação e os danos promovidos. Para Eva Faleiros (2000, p.72), a 
exploração sexual comercial de crianças e adolescentes é uma relação de poder e de 
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sexualidade mercantilizada, que visa à obtenção de proveitos por adultos, que causa danos 
biopsicossociais aos explorados, que são pessoas em processo de desenvolvimento. Implica o 
envolvimento de crianças e adolescentes em práticas sexuais coercitivas ou persuasivas, o que 
configuram uma transgressão legal e a violação de direitos à liberdade individual da população 
infantojuvenil.  

Ampliada a partir da década de 70, pelo reconhecimento de sua falsa função 
econômica, pelas facilidades geradas em razão do crescimento da estrutura dos 
transportes, notadamente o aéreo, e pela montagem de uma rede de onde emergiram 
figuras operacionais, como os financiadores do “negócio” e os aliciadores, a exploração 
sexual de crianças e adolescentes no Brasil, atingiu patamares alarmantes, em detrimento 
das tímidas tentativas de criminalizar o feito.  

A exploração sexual decorrente da atividade turística tornou-se um 
empreendimento lucrativo e estruturado por operadores que mantém uma retaguarda 
articulada, contando, inclusive, com a cumplicidade da sociedade e de agentes do Estado, 
além de utilizar a mesma infraestrutura das modalidades turísticas.  

Avançando paralelamente ao desenvolvimento do turismo receptivo em ambientes 
diversificados, dominado pelo poder econômico, a exploração sexual de crianças e 
adolescentes passou a representar um desafio para o enfrentamento e combate, em 
detrimento da nova composição legal fundamentada nos princípios de proteção de 
indivíduos menores de 18 anos de idade, positivados na Constituição Federal e 
referendados no Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA.  

Somente em 1995, foi realizada a primeira grande campanha, de caráter nacional, 
de combate ao abuso e à exploração sexual infanto-juvenil, e, em nível internacional, no 
ano seguinte, ocorreu o Primeiro Congresso Mundial contra a Exploração Sexual Comercial 
de Crianças e Adolescentes, realizado na Suécia, que apresentou como produto final a 
Declaração de Estocolmo, que reconheceu: 

São vários os fatores que contribuem para a exploração sexual comercial de crianças, 
dentre os mais complexos temos as disparidades econômicas; as estruturas 
socioeconômicas injustas; a desintegração familiar; a questão da educação, consumismo; 
a migração rural-urbana; a discriminação de gênero; a conduta sexual masculina 
irresponsável; as práticas tradicionais nocivas e o tráfico de crianças. Portanto, a pobreza 
não pode ser considerada como o único fator determinante do fenômeno. Todos esses 
fatores aumentam a vulnerabilidade de meninas e meninos, frente àqueles que buscam 
utilizá-los para fins de exploração sexual comercial.  
 

Existem também fatores adicionais que conduzem direta ou indiretamente a 
exploração sexual comercial de crianças, como: corrupção, ausência de leis ou a existência de 
leis inadequadas, o descumprimento da lei e a limitada sensibilidade da pessoa encarregada da 
aplicação dessas leis sobre os efeitos nocivos nas crianças. Isso favorece a exploração sexual 
comercial pelas redes criminais, por indivíduos e famílias.  

Dada a dimensão da problemática em nível mundial, em outubro de 1999, a 
Organização Mundial do Turismo (OMT), publicou o Código de Ética Mundial para o 
Turismo, um documento norteador das práticas do turismo responsável e sustentável, um 
trabalho iniciado anos antes, que, quando concluído, promoveu significativos avanços.  
O supracitado Código, em seu artigo 2º, define que:  

a exploração de seres humanos, em qualquer de suas formas, principalmente a sexual, e 
em particular quando afeta as crianças, fere os objetivos fundamentais do turismo e 
estabelece uma negação de sua essência. Portanto, direito internacional, deve-se 
combatê-la sem reservas, com a colaboração de todos os estados interessados, e 
penalizar os autores desses atos com o rigor das legislações nacionais dos países 
visitados e dos próprios países destes, mesmo quando cometidos no exterior.  
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A reboque da iniciativa internacional e do crescimento da exploração sexual de 
crianças e adolescentes, a década de 90 é marcada por ações do governo federal, por meio 
do Ministério do Turismo.  

Em 2004, foi lançado o Programa Turismo Sustentável & Infância, para promover a 
proteção e sistematização dos programas de enfrentamento à exploração sexual praticada 
contra crianças e adolescentes, além de mobilizar os operadores do segmento turístico, 
com ênfase na sua responsabilidade social inerente à questão. 

Neste sentido, a Lei federal 11.577/2007, tornou obrigatória, para vários 
equipamentos do trade turístico, e de outros com interface direta, a divulgação de 
mensagem específica sobre a exploração sexual de crianças e adolescentes, indicando, até 
mesmo, a forma de denúncia.  

O Plano Nacional de Turismo, proposto para o quadriênio 2007-2010, definiu as 
diretrizes para o desenvolvimento do turismo em território nacional, evidenciando os 
padrões e compromissos éticos envolvendo operadores e turistas. Outros tantos 
ordenamentos nacionais e internacionais têm insistido tanto no enfrentamento quanto no 
combate à exploração sexual de crianças e adolescentes.  

Os planos que se seguiram, procuraram ampliar as ações de enfrentamento e 
combate à exploração sexual de crianças e adolescentes nos cenários de maior 
concentração turística, incluindo algumas cidades litorâneas do Nordeste, como 
Fortaleza/CE, Natal/RN, Recife/PE e Salvador/BA e os eventos culturais de grande 
concentração populacional, a exemplo do carnaval, das festas juninas e tradicionais, além 
dos momentos em que o Brasil recebeu eventos internacionais de grande porte.  
Na contramão da exploração sexual de crianças e adolescentes, decorrente da atividade 
turística, o pensar do Programa de Turismo Sustentável e Infância, (Criado em 2004, pelo 
Ministério do Turismo, para combater a exploração sexual de crianças e adolescentes no 
turismo. Tem como princípios o desenvolvimento sustentável, a responsabilidade social 
corporativa e os direitos da criança) tornou clara a necessidade de abordar o assunto de 
forma direta, estabelecendo estratégias de desenvolvimento do turismo responsável, 
envolvendo, para tanto, os equipamentos do trade turístico, seus operadores e agentes do 
setor, mas, principalmente, aqueles que utilizam o turismo sustentável para praticar a 
violação.  
 
AÇÃO, DECISÃO E SUSTENTABILIDADE  
 

Em que pesem as diretrizes dispostas em documentos internacionais e nacionais, e 
os avanços alcançados na criminalização dos que operacionalizam essa delituosa 
modalidade de violência, fundamentados em diversos diplomas legais e em planos, 
programas e projetos, o aumento dos números que registram a exploração de crianças e 
adolescentes decorrente da atividade turística são preocupantes, substanciados pela 
velocidade e a multiplicidade dos meios e formatos inerentes à prática exploradora.  

Analisando a composição dos elementos destacados, um questionamento emerge: 
• Onde falhamos?  
• Por que não conseguimos tornar as crianças e os adolescentes imunes e 

distantes de aliciadores e exploradores que transformam o turismo em uma atividade 
dominada pelo sexo fácil e barato?  

• Como exigir da sociedade e do Estado a disponibilização de estratégias que 
percorram o longo caminho entre a prevenção e a oferta de retaguardas do atendimento, 
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agregando ainda, às ações de redução dos quantitativos crescentes, os elementos 
imprescindíveis ao acesso dos cenários, atores e operadores desse delito?  
 

A existência de indivíduos em situação de exploração sexual nos ambientes do 
turismo responsável impõe ao Estado, aos organismos de proteção, à sociedade e família, 
o dever de ampliar ações que, de tão fortemente conduzidas, possam inibir essa violação. 
Entretanto, afrontar situações historicamente postas como as desigualdades sociais e a 
inexistência de oportunidades no mercado de trabalho, representa muito e depende da 
tomadas de decisão coletiva, sistêmica e intersetorial.  

Nesse sentido, e compreendendo que a exploração sexual nos ambientes turísticos 
representa apenas o campo visível de uma conjuntura cujos fatores motivacionais ou 
agregadores se assentam em um espaço submerso. É importante ter a certeza de que, 
isoladamente, não se poder garantir a sustentabilidade do Programa de Prevenção à 
Exploração Sexual.  

Diante do complexo desafio, é imperativo reconhecer que há poderosa conjunção 
de fatores que contribui para a violação, quer pelas dificuldades inerentes ao trato com 
uma prática historicamente perpetrada nas sociedades, quer pelas dificuldades 
inseparáveis da multiplicidade dos processos intrínsecas ao contexto.  
Em decorrência, impõe-se a implantação e implementação de políticas públicas 
garantidoras dos direitos violados, a partir da exploração sexual; a obrigação de 
compreender a realidade posta, o que aumenta substancialmente as possibilidades de 
sucesso de qualquer programa proativo de desmonte da exploração sexual de crianças e 
de adolescentes. Alcançar a causa dos muitos e diferenciados fatores que conduzem 
crianças e adolescentes à exploração sexual no ambiente turístico, é determinante para a 
sustentabilidade de um programa de prevenção.  

Distante de ser uma ação única, célere e de fácil resolutividade, considerando os 
arraigados estereótipos e conceitos perpetrados ao longo da evolução da sociedade 
brasileira, no tocante às diferentes modalidades de exploração sexual praticada contra 
crianças e adolescentes, é imperativo a definição de estratégias que possam contribuir 
para assegurar, precipuamente, o respeito à dignidade humana.  

Nesse sentido, a família e a escola desempenham funções interligadas e 
fundamentais, indispensáveis e cogentes ao desenvolvimento de indivíduos com 
capacidade de fazer boas escolhas, fortalecidos socialmente e conscientes do seu papel e 
do protagonismo de suas histórias, estimulando a proatividade no enfretamento à 
exploração sexual.  

Trabalhar essa temática no espaço escolar, discutir os aspectos negativos da 
exploração sexual, fortalecer a autoestima de crianças e adolescentes para potencializar 
sua capacidade de autoproteção, mantém as prováveis vítimas atentas em relação ao 
perigo eminente, além de conduzir, para o ambiente familiar, informações sobre a 
violação.  

Por outro lado, a necessidade de qualificar continuadamente os atores os cenários 
da exploração sexual decorrente da atividade turística, deve determinar um conhecimento 
amiúde do contexto. Assim, o desenvolvimento de estudos diagnósticos serve para 
facilitar a compreensão e a dimensão do contexto, possibilitando a definição de 
estratégias específicas, consideravelmente mais eficientes.  
Diante dos dados consolidados e sistematizados, observando os indicativos advindos, é 
razoável a formatação de campanhas que, para além da sensibilização da sociedade, 
assegure a mobilização de suas potenciais condições de promover ações de 
enfrentamento e combate à exploração sexual em ambientes do trade turístico. Mapear a 
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dinâmica da ação delituosa de explorar sexualmente crianças e adolescentes, significa 
compreender sua logística de atuação e funcionamento, o que de fato possibilita a 
definição de estratégias adequadas e, portanto, eficazes.  

Ademais, esse conhecimento será de real valor para a inserção dos programas de 
enfrentamento e combate à exploração sexual de crianças e adolescentes, nos orçamentos 
municipais, estaduais e federal. A destinação de recursos, inclusive daqueles captados 
pelos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente, é determinante para uma ação 
eficiente tanto do Estado como dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
considerando as suas responsabilidades diretas, a partir do financiamento de programas e 
projetos, e indiretas, decorrentes dos desdobramentos consequentes da ação 
estimuladora.  

Igualmente, as organizações da sociedade civil, os comitês, e movimentos de 
enfrentamento à exploração sexual de crianças e adolescentes, devem, para além do 
ativismo, realizar o monitoramento e o controle sobre as políticas propostas, contribuindo, 
inclusive, para dar visibilidade à questão.  

Não menos importante, é a existência de uma retaguarda de serviços públicos que 
possa promover o atendimento na esfera da proteção. A rede de atenção atua 
articuladamente para garantir atendimento não apenas à vítima, mas à família e, em 
determinadas situações, à comunidade. Trata-se de uma ação ampliada a partir das 
demandas apresentadas no estudo de cada caso, considerando que, majoritariamente, as 
violações não se limitam à exploração sexual.  

A drogradição, o abandono escolar e o aparecimento devastador de transtornos 
psicológicos na vítima, que firmam suas defesas, reagindo agressivamente às tentativas de 
acolhimento, principalmente entre a população de adolescentes, determina a adoção de 
medidas integrais e integradas, que contem com a atuação de indispensáveis 
equipamentos de retaguarda. Uma rede estruturada e devidamente articulada com o 
Conselho Tutelar se traduz em uma possibilidade real de sucesso na garantia da 
sustentabilidade de um programa de prevenção à exploração sexual.  

Vale salientar, ainda, a expressiva contribuição das polícias militar, civil e federal e 
do Sistema de Justiça, no tocante ao combate e à responsabilização dos violadores, 
respectivamente. O aprimoramento da legislação brasileira, alcançado nas últimas 
décadas, igualmente contribuiu para o enfrentamento à impunidade, além de fortalecer a 
ação de responsabilização ao ampliar os elementos de tipificação de crimes anteriormente 
sem previsão legal e as penalidades, até então irrisórias, diante da gravidade do delito.  

A sustentabilidade do Programa de Prevenção à Exploração Sexual de Crianças e 
Adolescentes Decorrente da Atividade Turística está definitivamente atrelada à 
capacidade de articulação entre os diversos e diferentes segmentos integrantes dos eixos 
de prevenção, promoção, proteção e de responsabilização, o que importa um considerável 
desafio, mas concomitantemente um compromisso da sociedade brasileira e de suas 
instituições definido constitucionalmente. 
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